
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.614 - SC (2017/0018209-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
RECORRIDO : JAIR KUHNEN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : GRAZIELA ORTIZ TALAVERA GUERRA THÉVENET  - 

SC017490 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.   AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. NECESSIDADE 
DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE URGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 1.022, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
como lhe foi apresentada.  
2. Trata-se, na origem, de Ação de Desapropriação por Utilidade Pública movida 
pela concessionária Autopista Litoral Sul S.A., visando à imissão provisória na 
posse de área, para a realização de obras de implantação do trecho sul do 
contorno de Florianópolis/SC.
2. A indicada afronta  ao art. 489, § 1º,  do CPC não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Com relação ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, está claro, pela 
leitura do decisum, que ele não foi indeferido, mas sua apreciação postergada, 
para momento em que o juiz obtivesse o laudo de avaliação prévia do imóvel.  
4. O art. 15 do Decreto-Lei 3.365/1941 deve ser interpretado em consonância 
com o art. 685 do CPC de 1973 ou com os arts. 874 e 875 do novo diploma 
processual. Por isso, o magistrado, em caso de dúvida, deve exigir avaliação do 
imóvel, para autorizar a imissão do expropriante na posse do imóvel, 
principalmente, quando parece não existir caso de urgência.
5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 
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 Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.614 - SC (2017/0018209-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
RECORRIDO : JAIR KUHNEN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : GRAZIELA ORTIZ TALAVERA GUERRA THÉVENET  - 

SC017490 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal assim ementado (fl. 676, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. PERDA DE 
PROPRIEDADE. AVALIAÇÃO DE IMÓVEL CONCLUSÃO DE OBRAS.

1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, 'sendo o 
juiz o destinatário da prova, cabe a ele, com base em seu livre convencimento, 
avaliar a necessidade desta, podendo determinar a sua produção até mesmo de 
ofício, conforme previsto no Código de Processo Civil.

2. Hipótese em que as obras vinham sendo executadas desde o 
ano de 2008, não havendo, nos autos, a demonstração inequívoca dos 30 dias 
assinalados pelo Magistrado a quo para a avaliação do imóvel, teriam a 
capacidade de atrasar o cronograma estabelecido pela Administração para a 
conclusão das obras.

3. Agravo de instrumento improvido.

A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC e do 

art. 15, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/1941. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 716, e-STJ).

Aduz que a liminar de imissão de posse não precisa para ser deferida da 

demonstração de periculum in mora ou de fumus boni iuris, apenas exigindo o depósito do 

valor cadastral do imóvel (fl. 720, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 699-702, e-STJ).

Sem contrarrazões.
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do Recurso 

Especial (fls. 752-756, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.614 - SC (2017/0018209-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.3.2017.

O recurso não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação de Desapropriação por Utilidade Pública movida 

pela concessionária Autopista Litoral Sul S.A., visando à imissão provisória na posse de área, 

para a realização de obras de implantação do trecho sul do contorno de Florianópolis/SC.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. 

O acórdão embargado analisou todos os pontos apresentados no recurso, 

portanto não pode ser taxado de omisso. Trago trecho do decisum que apreciou a questão 

dos efeitos da antecipação de tutela: 

Com efeito, não houve o indeferimento do pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela. Na decisão agravada, o Juiz de Primeiro Grau limitou-se a 
determinar a realização de avaliação prévia do imóvel, no prazo de 30 dias, 
postergando o exame do pedido liminar para após a juntada da referida avaliação.

Registro que não se verifica, hipótese, qualquer violação ao 
disposto no art. 15 do Decreto-lei nQ 3.365/41.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta  ao art. 489, § 1º,  do CPC não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legail. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
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de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
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com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.
5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 

REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

Com relação ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, está claro, pela 

leitura do decisum, que ele não foi indeferido, mas sua apreciação postergarda, para momento 

em que o juiz obtivesse o laudo de avaliação prévia do imóvel.  

O art. 15 do Decreto-Lei 3.365/1941 deve ser interpretado em consonância 

com o art. 685 do CPC de 1973 ou com os arts. 874 e 875 do novo diploma processual. Por 

isso, o magistrado, em caso de dúvida, deve exigir avaliação do imóvel, para autorizar a 

imissão do expropriante na posse do imóvel, principalmente, quando parece não existir caso 

de urgência.  

Assim se manifestou o acórdão vergastado, proferido pelo Tribunal regional (fl. 

672, e-STJ):

Com efeito, não houve o indeferimento do pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela. Na decisão agravada, o Juiz de Primeiro Grau limitou-se a 
determinar a realização de avaliação prévia do imóvel, no prazo de 30 dias, 
postergando o exame do pedido liminar para após a juntada da referida avaliação. 
Registro que não se verifica, hipótese, qualquer violação ao disposto no art. 15 do 
Decreto-lei nQ 3.365/41.

De fato, o citado dispositivo legal estabelece que:

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e 
depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo provisoriamente 
na posse dos bens; 

O art. 685 possui correspondência com os arts. 874 e 875 do 
Código de Processo Civil vigente, que estabelecem:
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Art. 874. Após a avaliação, o juiz poderá, a 
requerimento do interessado e ouvida a parte contrária, mandar:

I - reduzir a penhora aos bens suficientes ou 
transferi-la para outros, se o valor dos bens penhorados for 
consideravelmente superior ao crédito do exequente e dos 
acessórios;

II - ampliar a penhora ou transferi-la para outros 
bens mais valiosos, se o valor dos bens penhorados for inferior ao 
crédito do exequente.

Art. 875. Realizadas a penhora e a avaliação, o juiz 
dará início aos atos de expropriação do bem.

Dessa forma, tendo o Juiz identificado a necessidade de produção 
de prova pericial com a finalidade de formar seu convencimento acerca do 
preenchimento dos requisitos capazes de autorizar o deferimento liminar da 
imissão na posse, não vejo a possibilidade de afastar a determinação contida na 
decisão recorrida, uma vez que não desborda da razoabilidade. Ademais, segundo 
o disposto no art. 370 do Código de Processo Civil:

Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao 
julgamento do mérito.

Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão 
fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

                  Assim, sendo o juiz o destinatário da prova, a ele compete ponderar 
sobre a necessidade ou não da sua realização. A produção probatória deve 
possibilitar ao magistrado a formação do seu convencimento acerca da questão 
posta, cabendo-lhe requerer ou deferir as diligências que reputar necessárias ao 
julgamento da lide.

(...)
De outro lado, no caso dos autos, não se divisa perigo de lesão 

grave e de difícil ou incerta reparação que poderá sofrer a agravante pelo mero 
deferimento da produção da prova em questão.

Ocorre que as obras em questão vem sendo executadas 
desde o ano de 2008, não havendo, nos autos, a demonstração inequívoca 
de que os 30 dias assinalados pelo Magistrado a quo para a avaliação do 
imóvel teriam a capacidade de atrasar o cronograma estabelecido pela 
Administração para a conclusão das obras.

Destaco que a medida adotada pelo Magistrado a quo, no caso em 
exame, tem o condão de assegurar tanto o resultado útil do processo quanto o 
direito das partes envolvidas na demanda. (grifei).

Em se tratando de desapropriação, embora o magistrado não esteja vinculado 
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às conclusões do laudo oficial, a prova pericial é indispensável ao pleito expropriatório, 

revestindo-se de fundamental importância para a fixação do justo preço constitucionalmente 

garantido. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.255.797/AL, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 15.2.2013. REsp 686.901/BA, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 30/5/2006). 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  50126248520164040000  50264063020154047200  SC-50264063020154047200

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 
RECORRIDO : JAIR KUHNEN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A 
ADVOGADO : GRAZIELA ORTIZ TALAVERA GUERRA THÉVENET  - SC017490 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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